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Agravo de Instrumento nº. 2011.3012542-5
Comarca de Origem: Belém-Pa.
Agravante:  Caixa de Previdência Complementar do Banco da Amazônia (Adv.:  Rodolfo
Meira Roessing e Outros)
Agravado: Humberto Jonatas Jorge Miranda (Adv.: Luiz Dourado Dias e Outros)
Desembargador Relator: José Maria Teixeira do Rosário.

	Relatório

Trata-se de agravo de instrumento desafiando decisão que julgou improcedente a
impugnação, proposto pela agravante, ao cumprimento de sentença, ofertado pelo agravado.
Em suma, a agravante alega que a sentença de impugnação extrapolou os limites do pedido
do cumprimento de sentença ao homologar os cálculos do contador do juízo que apontou
valores superiores ao postulado pelo exequente.
		Requer o provimento do recurso.
Contrarrazões (fls. 224/227).
Informações (fl. 234/234-v).
É o relatório.
Voto

Inicialmente, conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos processuais.
Como relatado, a agravante alega que a sentença de impugnação extrapolou os limites do
pedido do cumprimento de sentença ao homologar os cálculos do contador do juízo que
apontou valores superiores ao postulado pelo exequente.
Acontece que não existe ilegalidade na decisão do magistrado a quo, visto que os cálculos
do contador do juízo nada mais fizeram do que materializar o comando consolidado no título
judicial em execução. Portanto, os valores homologados pelo juízo estão de acordo com
aquilo que foi decido na fase de conhecimento do processo.
Note-se que o erro de cálculo não faz coisa julgada quando por motivo de omissão ou erro
na inclusão de parcelas devidas ou indevidas, podendo, inclusive, ser corrigido de ofício,
nos termos do artigo 494, inciso I, do Código de Processo Civil vigente.
Por outro lado, há entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não
configura decisão ultra petita decisão que homologa os valores apontados pela contadoria
judicial, ainda que superiores ao postulado pelo exequente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CÁLCULOS ELABORADOS PELO CONTADOR JUDICIAL EM VALOR SUPERIOR AO
APRESENTADO PELO EXEQUENTE. JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1. O acolhimento dos cálculos elaborados por Contador Judicial em valor superior ao apresentado pelo
exeqüente não configura julgamento ultra petita, uma vez que, ao adequar os cálculos aos parâmetros da
sentença exeqüenda, garante a perfeita execução do julgado.
2. Agravo Regimental do INSS desprovido."
(AgRg no Ag 1088328/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado
em 22/06/2010, DJe 16/08/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. QUANTUM
DEBEATURAPURADO EM PERÍCIA CONTÁBIL. ACOLHIMENTO DO LAUDO TÉCNICO PELO
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JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. CONCORDÂNCIA DO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DA CEF. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTOULTRA PETITA .  ART.   DA LEI Nº  /90.
APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.
1. Cuidam os autos de embargos do devedor ajuizados pela CEF nos quais se alega excesso na execução e se
requer a realização de perícia contábil. Sentença que julgou improcedentes os embargos e fixou como crédito a
ser satisfeito o valor apurado pelo laudo pericial. Acórdão a quo que manteve o decisum de primeiro grau.
Recurso especial no qual se alega vulneração do art.  do , tendo em vista que a CEF foi condenada em quantia
superior, apurada pela perícia, no valor de R$ 1.181,93 (um mil, cento e oitenta e um reais e noventa e três
centavos), ao passo que o exeqüente pretendia executar a quantia de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).
Pugnou, ainda, pelo afastamento da condenação em honorários advocatícios, diante da aplicação do art.  da Lei
nº /90.
2. Não há julgamento ultra petita , tampouco ofensa ao art. do , quando o Tribunal a quo fixa como crédito a
ser satisfeito em sede executória a importância apurada por perícia técnica requerida pela parte embargante,
especialmente quando esta mantém-se inerte ante a possibilidade de impugnação do laudo pericial.
3. Em outras oportunidades, as 1ª e 2ª Turmas deste Sodalício manifestaram-se no sentido de que não se
caracteriza julgamento além dos limites do pedido o acolhimento de dados fornecidos por perícia técnica
quando imprescindíveis à correta aferição do valor exeqüendo. Confiram-se: REsp nº 389.190/SC, Rel. Min.
Castro Meira, 2ª Turma, DJ de 13.03.2006; AgRg no Ag nº 568.509/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de
30/09/2004.
4. (...)
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 901126/AL, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ
26/03/2007, p. 215).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. APRESENTAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULOS PELO
CREDOR. INTERVENÇÃO DA CONTADORIA JUDICIAL DEMONSTRANDO QUE O VALOR DO
CRÉDITO EXEQÜENDO É SUPERIOR AO REQUERIDO PELO EXEQÜENTE. OFENSA À COISA
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. ERRO DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES DEVIDOS.
POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. O ERRO NO CÁLCULO DO VALOR EXECUTADO NÃO ENSEJA A
RENÚNCIA TÁCITA DO DIREITO AO CRÉDITO REMANESCENTE.
1. A conta que enseja o precatório, bem como a elaboração do mesmo, não pode violar a coisa julgada.
Precedentes: RMS 28.033/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 16 de abril de
2009; REsp 702.849/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ de 30 de setembro de 2008;
e EREsp 208.109/RS, Relator Ministro Barros Monteiro, Corte Especial, DJ de 11 de dezembro de 2006 2.
Compete ao juiz de primeiro grau decidir a respeito da expedição de precatório complementar. (Resp
596743/SP, Segunda Turma, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 22.11.2004; Resp 399.037/SP, Min. Jorge
Scartezzini, 5ª T., DJ de 26.04.2004; Eresp 150.985/SP, Min. José Delgado, 1ª S., DJ de 1998), bem como que,
em havendo precatório complementar, é incabível nova citação da Fazenda Pública para, querendo, opor
embargos nos termos do art.  do . O novo precatório decorre de incidente da execução em curso, que não foi
extinta (AgRg no Ag 680.814/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 02/08/2005, DJ 22/08/2005 p. 138) 3. In casu, o exeqüente, para fins de precatório complementar, requereu
o recebimento de saldo remanescente, apresentando cálculos de liquidação no valor de R$ 83.744,22 (e-STJ fl.
43), tendo o Fisco impugnado referido cálculo, indicando que o crédito seria no valor de R$ 13.261,84 (e-STJ
fl. 51). Diante da discordância entre as contas, os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que apresentou,
como valor devido, a importância de R$ 167.298,28 (e-STJ fls. 54/55). O Juízo Federal da 10ª Vara de São
Paulo/SP proferiu decisão, com entendimento corroborado pelo Tribunal local, onde chegaram a seguinte
conclusão, verbis: "A conta elaborada pelo Contador do Juízo, fls. 273, sana os defeitos apontados na
execução, tendo em vista estar em conformidade com a R. Sentença/V.Acórdão. Foram considerados os
índices de correção monetária que refletem a real inflação do período, os quais decorrem da Jurisprudência
consolidada no Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, não pode o Juízo aumentar o pedido inicial do autor."
(e-STJ fl. 67). 4. Deveras, forçoso ressaltar que, com a modificação introduzida pela Lei n.º /94, legislação
processual civil vigente à época, não mais se fazia
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necessária a liquidação de sentença por cálculo do contador, incumbindo à exequente a apresentação da
memória de cálculo discriminada, na forma do art., do . Todavia, verificada discrepância de valores, era
permitido ao juiz nomear contador, com a finalidade de apurar o quantum devido pelo exeqüente, exatamente o
que ocorreu nos presentes autos. 5. No presente caso, o próprio órgão julgador reconhece que o cálculo
elaborado pela Seção de Contas do Juízo é o correto, nos termos da coisa julgada executada, limitando, porém,
a expedição de precatório complementar à primeira cifra apresentada pelo exeqüente, tendo em vista o valor do
pedido, com base nos cálculos apresentados pelo próprio credor. 6. Ocorre que, o erro no cálculo do valor
executado, consubstanciado na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos, caracteriza
manifestação incorreta da vontade do credor, hipótese em que não se opera a coisa julgada (podendo, o
equívoco, ser corrigido a qualquer tempo, até mesmo de ofício, à luz do disposto no artigo, , do ), configurando
argumento apto a ilidir a presunção de satisfação integral da dívida, desde que o exercício da pretensão
executiva não se encontre fulminado pela prescrição. 7. Realmente, a análise do thema, à luz da novel
jurisprudência desta Corte e da legislação atinente à matéria, conduz às conclusões assentadas pela Primeira
Turma, no julgamento do RMS 27478/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ de 16/04/2009: "(...) 2. O erro de
cálculo, caracterizado pela omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores
devidos, não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, conforme o disposto no art. , , do .
3. Atualmente, o art. 1º-E da Lei /97, incluído pela Medida Provisória2.180-35/2001, permite ao Presidente do
Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, proceder à revisão das contas elaboradas para aferir o valor
dos precatórios antes de seu pagamento ao credor. 4. Entretanto, o erro de cálculo que não faz coisa julgada,
corrigível até mesmo de ofício, é tão-somente o erro aritmético, configurado pela omissão ou equívoco na
inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos. (...)" 8. Ademais, o erro no cálculo do valor
executado não enseja a renúncia tácita do direito ao crédito remanescente, causa extintiva do feito executivo
prevista no inciso , do artigo, do . Realmente, a Corte Especial no julgamento do recurso especial
representativo de controvérsia decidiu que: "A renúncia ao crédito exeqüendo remanescente, com a
conseqüente extinção do processo satisfativo, reclama prévia intimação, vedada a presunção de renúncia
tácita." (REsp 1143471/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe
22/02/2010) 9. Recurso especial provido. (REsp 1176216 SP 2010/0010230-0, Rel. Luiz Fux, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 04/11/2010, DJ 17/11/2010). (Sublinhei).

Desse último julgado, vale ressaltar a ideia de que o erro no cálculo do valor executado não
enseja a renúncia tácita do direito ao crédito remanescente..., até por que, se isso ocorresse,
estaria sendo violada a coisa julgada formada sobre o título judicial.
Ante o exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento.
É o voto.
Belém-Pa.,

JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
Desembargador Relator

Agravo de Instrumento nº. 2011.3012542-5
Comarca de Origem: Belém-Pa.
Agravante:  Caixa de Previdência Complementar do Banco da Amazônia (Adv.:  Rodolfo
Meira Roessing e Outros)
Agravado: Humberto Jonatas Jorge Miranda (Adv.: Luiz Dourado Dias e Outros)
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Desembargador Relator: José Maria Teixeira do Rosário.

ACÓRDÃO N° ____________

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CALCULO DO CONTADOR DO JUÍZO
INDICANDO VALOR SUPERIOR AO POSTULADO PELO EXEQUENTE.
JULGAMENTO ULTA PRETITA. INOCORRÊNCIA.  RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1 Como relatado, a agravante alega que a sentença de impugnação extrapolou os limites do
pedido do cumprimento de sentença ao homologar os cálculos do contador do juízo que
apontou valores superiores ao postulado pelo exequente.
2. Acontece que não existe ilegalidade na decisão do magistrado a quo, visto que os cálculos
do contador do juízo nada mais fizeram do que materializar o comando consolidado no título
judicial em execução. Portanto, os valores homologados pelo juízo estão de acordo com
aquilo que foi decido na fase de conhecimento do processo.
3 Note-se que o erro de cálculo não faz coisa julgada quando por motivo de omissão ou erro
na inclusão de parcelas devidas ou indevidas, podendo, inclusive, ser corrigido de ofício,
nos termos do artigo 494, inciso I, do Código de Processo Civil vigente.
4. Por outro lado, há entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não
configura decisão ultra petita decisão que homologa os valores apontados pela contadoria
judicial, ainda que superiores ao postulado pelo exequente.
5. Recurso conhecido e desprovido.

Acordam, os Senhores Desembargadores componentes da 4° Câmara Cível Isolada, por
unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 17 dias do mês de outubro do
ano de 2016.
Esta Sessão foi presidida pela Exmª. Sra. Des. Maria Elvina Gemaque Taveira

Desembargador: JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
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